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Capítulo I 

INTRODUÇÃO 
_____________________________________________________________________________ 

A Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho reuniu nos dias 20 e 21 de 

março de 2019 na delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

da ilha de São Miguel, em Ponta Delgada, e no dia 2 de abril de 2019 na sede da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na ilha do Faial, cidade da 

Horta. 

Da agenda da reunião constava a apreciação, relato e emissão de parecer, na sequência 

do solicitado por Sua Excelência a Presidente da Assembleia Legislativa, sobre o Projeto 

de Resolução n.º 125/XI (PS) – “Recomenda o estabelecimento de medidas com vista à 

redução do uso de embalagens e produtos em plástico na Região Autónoma dos Açores.” 

O supramencionado Projeto de Resolução deu entrada na Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores em 13 de fevereiro de 2019, tendo sido enviado à Comissão 

de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho para apreciação, relato e emissão de 

parecer. 

 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 
_____________________________________________________________________________ 

A iniciativa, originária do Grupo Parlamentar do PS, fundamenta-se no disposto no 

artigo 31.º, n.º 1, alínea d) do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 
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A competência legislativa da Região exerce-se em conformidade com o estatuído nos 

artigos 227.º, nº 1, alínea a), e 112.º, n.º 4 da Constituição da República Portuguesa e nos  

artigos 37.º, n.ºs 1 e 2 do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores. 

 

O debate em plenário das iniciativas é precedido da apreciação pelas comissões 

especializadas permanentes, cabendo-lhes elaborar os correspondentes relatórios, nos 

termos do disposto na alínea a) do artigo 42.º do Regimento da Assembleia Legislativa. 

 

Nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa n.º 18/2016/A, de 06 de dezembro, 

a matéria de Ambiente é da competência da Comissão de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Trabalho. 

 
 

Capítulo III 

PROCESSO DE ANÁLISE 
_____________________________________________________________________________ 

 

A Comissão dos Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho deliberou, relativamente 

à iniciativa em apreciação, na sua reunião do dia 20 de março de 2019, o seguinte: 

 

a) Proceder às seguintes audições: 

i. AHRESP - Audição da Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de 

Portugal/Açores; 

ii. Audição da Secretária Regional da Energia, Ambiente e Turismo. 

 

b) Solicitar pareceres às seguintes entidades: 

 

i. Câmara do Comércio e Indústria dos Açores; 

ii. ARTAC – Associação Regional para a Promoção do Desenvolvimento do 

Turismo, Ambiente, Cultura e Saúde; 

iii. ONGA com representação nos Açores. 
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Capítulo IV 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 
_____________________________________________________________________________ 

- Na generalidade e especialidade 

A iniciativa em apreciação pretende, em concreto, “recomendar ao Governo Regional 

que implemente até ao final do corrente ano:  

1. O estabelecimento de medidas relativas à separação obrigatória dos resíduos de 

embalagens, concretamente papel, cartão, plástico, vidro, metal e madeira, e dos 

resíduos biodegradáveis alimentares, bem como ao uso de embalagens e produtos 

em plástico, com vista à adequada gestão dos resíduos e à redução da utilização 

de plásticos na Região Autónoma dos Açores, no âmbito dos estabelecimentos de 

hotelaria, restauração e cafetaria ou similares. 

 

2. Que, no seguimento do número anterior, seja interdita aos referidos 

estabelecimentos a disponibilização aos seus clientes de: 

 

a) Bebidas acondicionadas em embalagens cujo componente estrutural principal 

seja plástico; 

b) Pratos, tigelas, copos, talheres, palhinhas e palhetas para mexer bebidas e 

alimentos líquidos ou pastosos, cujo componente estrutural principal seja 

plástico e se destinem a utilização única; 

c) Cotonetes cujo componente estrutural principal seja plástico. 

 

3. Que, para os estabelecimentos supramencionados sejam criadas medidas de 

reciclagem compulsória para cápsulas de cafés, leites ou infusões, cujo 

componente estrutural principal seja em plástico ou metal. 

 

4. Que as medidas suprarreferidas abranjam também as atividades de comércio não 

sedentário, em mercados, feiras e similares, e itinerante, em instalações móveis ou 

amovíveis. 
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5. Que seja estudada a possibilidade de atualização da taxa sobre a disponibilização 

de sacos de plástico ao consumidor final, criada pelo Decreto Legislativo Regional 

n.º 10/2014/A, de 3 de julho, tendo em vista a maximização do efeito dissuasor 

sobre a sua aquisição e utilização;  

 

6. Que seja criada uma contribuição especial (taxa sobre o valor) que abranja a 

introdução ao consumo, no território da Região, dos seguintes produtos: 

 

a) Pratos, tigelas, copos, talheres, palhinhas e palhetas para mexer bebidas e 

alimentos líquidos ou pastosos, cujo componente estrutural principal seja 

plástico e se destinem a utilização única; 

b) Cápsulas de cafés, leites ou infusões, cujo componente estrutural principal seja 

em plástico; 

c) Cotonetes cujo componente estrutural principal seja plástico. 

 

7. Que seja entendida como introdução no consumo a aquisição a produtor ou 

fornecedor com sede ou estabelecimento na Região Autónoma dos Açores ou fora 

desta. 

 

8. Que a contribuição mencionada no n.º 6 seja aplicada aos adquirentes ou 

importadores. 

 

9. Que seja exigível, nos expositores de venda, a menção de que se trata de produto 

sujeito a “contribuição especial sobre produtos em plástico”. 

 

Capítulo V 

AUDIÇÕES, PARECERES E CONTRIBUTOS DE OUTRAS ENTIDADES 

_____________________________________________________________________________ 

1. Audição do Proponente, Deputado Francisco César em representação do GPPS 

A 20 de março de 2019 foi ouvido o Deputado Francisco César em representação do 

proponente, GPPS. A reunião da Comissão decorreu na delegação da Assembleia 

Legislativa Regional da ilha de São Miguel, em Ponta Delgada. 
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O Deputado Francisco César iniciou a sua intervenção afirmando que o Partido 

Socialista reconhece que o destino dos Açores está diretamente ligado à questão da 

sustentabilidade ambiental, cabendo aos grupos parlamentares e ao poder executivo 

tomar medidas no sentido de que essa sustentabilidade ambiental possa ser promovida.  

Referiu que os setores do Turismo, da Agricultura e das Pescas encontram-se hoje 

diretamente afetados pelos malefícios da utilização excessiva dos plásticos, circunstância 

incompatível com a intenção de promoção dos nossos produtos e da nossa Região como 

um destino sustentável.  

Salientou que embora seja possível solicitar aos poderes públicos que trabalhem ao nível 

da sensibilização para a reciclagem e da promoção da educação ambiental, tal não se tem 

revelado suficiente, sendo necessário agir a montante. Nesse sentido, esclareceu que a 

presente iniciativa tem como objetivo obrigar o Governo Regional, até ao final do 

corrente ano, a legislar sobre a redução do uso de embalagens e produtos em plástico, 

sobretudo, no chamado canal Horeca - hotelaria, restauração, cafeterias e similares -, 

assim como nos estabelecimentos de comércio não sedentário, proibindo efetivamente a 

utilização do plástico descartável. Pretende, também, que um conjunto de produtos que 

têm como componente estrutural principal o plástico deixem de ser utilizados 

(embalagens de takeaway, bebidas, pratos, copos, talheres, palhinhas, palhetas, 

cotonetes), assim como a proibição, nos estabelecimentos referidos, das cápsulas de café, 

sendo criado um sistema de reciclagem compulsória quando essa alternativa não seja 

possível.  

Destacou, também, os problemas decorrentes da venda destes produtos em 

estabelecimentos comerciais e onde, embora exista alternativa em termos de produtos, 

estes ainda se encontram a um preço que não é competitivo. Referiu, assim, que a 

iniciativa pretende a criação de uma taxa que penalize a utilização destes produtos em 

benefício de produtos equivalentes, mas cuja componente estrutural principal não seja o 

plástico. Para além disso,  é também solicitada  a  atenção do  Governo Regional  para  a  



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

 

necessidade de atualização da taxa dos sacos plásticos que, no presente momento, é 

inferior àquela que é aplicada no continente. 

Acrescentou que a opção desta iniciativa assumir a forma de um Projeto de Resolução se 

deve ao entendimento de que a melhor forma de se aplicar uma reforma é em 

proximidade com os agentes do sector. Referiu que o Governo Regional tem 

departamentos especializados que podem trabalhar com estes agentes no sentido de que 

esta proposta possa entrar em vigor não sendo vista como um fator de penalização para 

a restauração, mas antes como algo que vem permitir um acréscimo de valor. 

Concluiu afirmando que o Partido Socialista não abdica de que esta seja uma medida 

para todos sem exceção, situação que facilitará, inclusivamente, a respetiva fiscalização 

e destacou a total abertura para aceitar propostas de alteração dos restantes partidos 

políticos tendo em vista a melhoria da iniciativa em causa. 

Em fase de pedidos de esclarecimento, a Deputada Catarina Furtado (PSD) começou 

por solicitar a correção no projeto de resolução em discussão da referência ao “Decreto 

Legislativo Regional nº 19/2006/A” por “Decreto Legislativo Regional nº 19/2016/A, de 

6 de outubro”. Seguidamente, perguntou como será feita a monitorização da reciclagem 

compulsória para cápsulas de café e outras cujo componente estrutural principal seja 

plástico ou metal. Perguntou, também, a razão de as garrafas de água e de sumos em 

plástico não constarem da lista de produtos relativamente aos quais se prevê a criação 

de uma taxa que abranja a sua introdução ao consumo. Finalmente, quis saber qual o 

impacto esperado com a aplicação destas medidas. 

Em resposta, o Deputado Francisco César (PS) esclareceu que a maior parte das marcas 

já se encontra obrigada, por normas comunitárias, a ter pontos de recolha das suas 

próprias cápsulas. Acrescentou que o problema reside no facto destas marcas disporem 

de uma rede muito reduzida para todo o país (por exemplo, a Delta e a Nestlé não 

dispõem de nenhum posto nos Açores), alegando não existir massa crítica em mercados 

pequenos  como  o  nosso  para  efetuar  essa reciclagem. Nesse  sentido, afirmou que  a  
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medida em causa pretende exatamente criar esse efeito de massa crítica, permitindo que, 

com a obrigatoriedade, possa ser atraente para essas marcas instalar pontos de 

reciclagem na Região. Assim sendo, explicou que o que se recomenda ao Governo é que 

promova negociações no sentido de que essa reciclagem compulsória possa vir a ser feita. 

No que se refere à questão sobre as garrafas de água, referiu tratar-se de um dos maiores 

problemas de gestão que temos, na medida em que a garrafa de plástico surge em alguns 

casos como obrigatória por razões de segurança, sendo utilizada em alternativa à garrafa 

de vidro. Nesse sentido, esclareceu que pela via do princípio da precaução e para que a 

implementação desta medida não seja um problema, mas sim uma vantagem, o Partido 

Socialista optou pela não inclusão das garrafas de plástico no projeto de resolução em 

causa. 

Quanto ao impacto esperado com a aplicação destas medidas, referiu não dispor de 

dados que permitam fazer uma quantificação concreta, embora seja fácil perceber que o 

impacto será enorme. 

 

2. Audição da ARHESP - Açores 

O Presidente da Delegação da ARHESP nos Açores, Rui Anjos, foi ouvido em reunião 

da Comissão, no dia 20 de março de 2019, em Ponta Delgada.  

Começou por fazer o enquadramento da iniciativa em causa, referindo que a ARHESP, 

enquanto associação, tem provas dadas no seu percurso de ser parceira de ações e 

campanhas que visem minimizar os problemas ambientais. Reconheceu que as 

necessidades de hoje são diferentes daquelas que se sentiam há alguns anos atrás, em 

relação à necessidade de se adotarem medidas que garantam a sustentabilidade 

ambiental.  

Afirmou que a ARHESP analisou o projeto de resolução apresentado pelo Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista, ouviu os seus associados e concluiu pela pertinência 

da medida, embora manifeste alguma preocupação no que se refere à questão da sua 

operacionalidade. Referiu que a eliminação do plástico do nosso consumo diário é 
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claramente uma medida de grande alcance e que, em termos ambientais, a solução mais 

eficiente deve optar pela reutilização e consequente diminuição da reciclagem. 

Acrescentou que a possível proibição do plástico implicará uma maior utilização do 

vidro e do cartão, circunstância que poderá trazer alguns problemas à restauração e 

hotelaria, nomeadamente, no que se refere ao espaço de vasilhame, ao eventual disparo 

do custo dos produtos em embalagens de vidro, considerando ainda, no caso específico 

dos bares e festivais, o problema da venda de cerveja à pressão. 

Mencionou também a inexistência de produtos no mercado para colmatar a falta do 

plástico a um preço considerado acessível, uma vez que as alternativas disponíveis são 

cerca de três a quatro vezes mais caras. 

Concluiu afirmando que, no contexto de uma Região que se pretende afirmar cada vez 

mais com o emblema da sustentabilidade ambiental, a posição da ARHESP é a de 

convergir com esse propósito, esperando que os Açores possam até ser pioneiros a nível 

nacional na implementação desta medida.  Referiu que seria fácil para a Associação 

levantar entraves, mas que essa não é a sua postura porque este é o caminho que deve 

ser feito e esta é a sua obrigação enquanto sociedade civil e empresários. Terminou 

afirmando que a posição oficial da ARHSP é a de que esta medida carece de alguma 

reflexão, mas é exequível.  

Interveio, então, a Deputada Catarina Furtado (PSD) perguntando se, no entendimento 

da ARHESP, uma forma de colmatar as dificuldades de operacionalização mencionadas 

poderia ser o estabelecimento de metas graduais para a eliminação do plástico, 

implementando a medida de uma forma menos abrupta. 

O Presidente da Delegação da ARHESP nos Açores, Rui Anjos, respondeu que seria 

muito fácil para os empresários a criação de obstáculos à implementação desta medida, 

mas que a sustentabilidade é um assunto muito sério, razão pela qual entende que o 

caminho é o da unificação desta decisão a qual pecará, eventualmente, apenas por ser 

tardia. Reiterou que avançar mais devagar não seria solução porque, no seu entender, 
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esta é uma oportunidade de honrar o nosso destino e não podemos ter mais políticas de 

atraso. 

O Deputado André Rodrigues (PS) tomou a palavra para enaltecer a postura da 

ARHESP e a forma de abordagem desta questão, essencial para as gerações futuras e 

para o futuro da nossa Região, considerando os impactos que esta medida trará para a 

economia e para os empresários açorianos. Afirmou acreditar que, neste momento, a 

sociedade açoriana está suficientemente madura para, de forma responsável, dar este 

passo. Reforçou a pretensão de que esta alteração seja feita com todos, de forma a que o 

objetivo final de ter uma Região ambientalmente sustentável possa ser alcançado, assim 

como a abertura a todos os contributos que possam melhorar a implementação desta 

medida. 

O Presidente da Delegação da ARHESP nos Açores, Rui Anjos concordou com o facto 

de a sociedade açoriana ter, presentemente, maturidade cívica suficiente para que esta 

medida possa ser um fator de equilíbrio a favor da sustentabilidade ambiental da Região. 

O Deputado António Lima (BE) valorizou a posição de abertura da ARHESP e referiu a 

importância de uma necessária mudança de mentalidades, que pode ser acelerada pelo 

surgimento desta iniciativa legislativa, considerando fundamental avançarmos de forma 

decidida para uma solução que determine a proibição dos plásticos e de outros materiais 

que não possam ser reciclados ou reutilizados. Afirmou que, do ponto de vista 

ambiental, mas também do ponto de vista económico, a longo prazo e de forma global, 

apenas faz sentido uma economia circular, sendo esse o caminho que devemos seguir 

em todas as áreas. Seguidamente, perguntou, considerando os circuitos logísticos de 

fornecimento de materiais alternativos, em que áreas a ARHESP previa que existissem 

maiores dificuldades. 

Em resposta, o Presidente da Delegação da ARHESP nos Açores, Rui Anjos, afirmou 

ser importante assumir que, neste momento, as alternativas existentes não são as 

adequadas em virtude da presença do plástico, sendo necessário proceder a uma 

reformulação da oferta. Referiu que os artigos disponíveis serão o cartão e o vidro, 
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manifestando alguma preocupação em relação a este último, face ao aumento da sua 

utilização e a potencial falta de civismo das pessoas. Acrescentou que a oferta existente 

no presente é o biodegradável e o aglomerado, produto que não se pode afirmar ainda 

como uma real alternativa. Por essa razão, defendeu que a melhor caminho passará pela 

restrição da oferta, situação que acabará por definir a procura. 

 

3. Audição da Secretária Regional da Energia, Ambiente e Turismo (SREAT), 

Marta Guerreiro.  

 

A Secretária Regional da Energia, Ambiente e Turismo (SREAT), Marta Guerreiro, foi 

ouvida em reunião da Comissão, no dia 21 de março de 2019, em Ponta Delgada.  

Iniciou a sua intervenção referindo que a gestão de resíduos constitui um dos eixos 

fundamentais e basilares da estratégia de desenvolvimento sustentável para a Região, 

devidamente concretizada através do PEPGRA - Plano Estratégico de Prevenção e 

Gestão de Resíduos dos Açores. 

Acrescentou que as políticas de ambiente, nomeadamente no domínio dos resíduos, se 

devem pautar por uma primeira linha marcada pela prevenção e redução da produção 

de resíduos pela sociedade e, apenas numa segunda linha, em termos de 

operacionalização de um conjunto de sistemas destinados ao tratamento, à valorização 

ou à eliminação das diversas tipologias de resíduos. 

 Realçou duas iniciativas levadas a cabo pelo Governo Regional: a implementação das 

medidas para a redução do consumo de sacos de plástico e a taxa ambiental pela 

utilização dos mesmos, na sequência do DLR n.º 10/2014/A; e a Resolução do Conselho 

de Governo de dezembro passado, que aprovou as linhas de orientação e respetivas 

medidas com vista à redução da produção de resíduos, designadamente plásticos, e à 

promoção da reutilização e reciclagem, em serviços públicos na Região. 
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Com base nesse contexto, afirmou qua a iniciativa legislativa em causa não poderia estar 

mais em linha com aquela que tem sido a ação do Governo Regional, em prol da 

sustentabilidade dos Açores, por evidenciar que a aposta na prevenção, quantitativa e 

qualitativa, dos resíduos produzidos na Região deve estar continuamente aliada a uma 

diminuição do impacto ambiental dos produtos ao longo do seu ciclo de vida, em 

particular dos não-biodegradáveis. Acrescentou que indissociável do aumento da 

produção de resíduos é o contributo dado pelas embalagens plásticas, pelo que se 

impõem medidas dirigidas à redução da utilização deste material, sendo que, entre eles, 

as garrafas de plástico representam um verdadeiro flagelo no que respeita, 

especialmente, à poluição marinha. 

Salientou que a adoção das medidas propostas, por parte dos estabelecimentos de 

hotelaria, restauração, cafetaria, similares, bem como a introdução no consumo de 

materiais alternativos, que espelhem a adoção de soluções que contribuam para uma 

maior sustentabilidade ambiental, por estes setores, revestem-se, da maior importância, 

sendo coincidentes com a preocupação do Governo. 

Concluiu afirmando que a qualidade ambiental continua a ser uma aposta estratégica na 

Região, com particular incidência nos resíduos - área onde têm sido adotadas medidas 

com o objetivo primordial da sustentabilidade ambiental, garantido o necessário 

equilíbrio que faz, hoje, dos Açores, uma das regiões ambientalmente mais valiosas do 

Mundo. 

De seguida, interveio a Deputada Catarina Furtado (PSD) que começou por solicitar a 

correção no projeto de resolução em discussão da referência ao “Decreto Legislativo 

Regional n.º 19/2006/A” por “Decreto Legislativo Regional n.º 19/2016/A, de 6 de 

outubro”. Perguntou, depois, tendo em consideração a complexidade de algumas das 

medidas propostas neste projeto de resolução, se a Secretária Regional da Energia, 

Ambiente e Turismo considerava que o prazo concedido para a sua implementação, até 

ao final do corrente ano, seria exequível e se considerava a possibilidade de uma 

transição gradual, mediante o estabelecimento de metas progressivas.  
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Em resposta, a Secretária Regional da Energia, Ambiente e Turismo referiu que todas 

as mudanças implicam sempre ruturas e custos, sendo importante que a forma como se 

operam deva acautelar, por um lado, a importância premente da mudança e, por outro 

lado, as questões financeiras dos agentes envolvidos. Nesse contexto, afirmou considerar 

que a proposta apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista com um prazo 

de implementação até final do ano é exequível, embora a tramitação e os tempos que 

estiverem associados a todos estes procedimentos possam, naturalmente, ditar a 

dilatação desse prazo, sendo também objetivo do Governo Regional garantir que esta 

mudança não tenha impactos negativos na gestão dos negócios dos empresários do 

sector. 

4. Outras Entidades 

Foram solicitados pareceres à Câmara do Comércio e Indústria dos Açores e às 

Organizações Não Governamentais de Ambiente dos Açores ou com representação na 

Região, os quais se anexam ao presente relatório. 

 

Capítulo VI 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 
_____________________________________________________________________________ 

 

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer favorável quanto à iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PSD absteve-se com reserva da sua posição para Plenário.  

O Grupo Parlamentar do CDS-PP absteve-se com reserva da sua posição para Plenário.  

O Grupo Parlamentar do BE absteve-se com reserva da sua posição para Plenário.  
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Capítulo VII 

CONCLUSÕES E PARECER 
_____________________________________________________________________________ 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Trabalho deliberou, por maioria, emitir parecer favorável ao “Projeto de Resolução n.º 

125/XI (PS) – “Recomenda o estabelecimento de medidas com vista à redução do uso de 

embalagens e produtos em plástico na Região Autónoma dos Açores.” 

 

Horta, 02 de abril de 2019 

 

A Relatora 

         

Marta Ávila Matos 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

A Presidente, 

 

Maria da Graça Silva 






























